
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.276 - SC 
(2013/0406466-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ALTO VALE DO RIO DO 

PEIXE - FUNIARP 
ADVOGADO : SAMUEL CARLOS LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS. 
ART. 55 DA LEI 8.212/1991. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. MATÉRIA 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM À LUZ DO ART. 195, § 
7º, DA CONSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1.  O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia,  levou 
em consideração as provas constantes dos autos, concluindo que a ora 
recorrente preenchia os requisitos constantes do art. 55 da Lei n. 
8.212/91 para a concessão da imunidade prevista no art. 195, § 7º, da 
Constituição Federal. Assim, revela-se inviável o reexame das referidas 
provas, em recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.

2. Esta Corte possui o entendimento segundo o qual "no 
que tange à questão da imunidade tributária à entidade filantrópica, 
de que para examinar a matéria infraconstitucional exige imiscuir-se 
no entendimento assentado na origem, de que o art. 55 da Lei 
8.212/91 seria apto a regulamentar o art. 195, § 7º, da Constituição 
Federal, no que se refere aos parâmetros para a fruição da 
imunidade relativa à contribuição ao PIS." (AgRg no REsp 
1256738/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)

3. A matéria refoge da competência desta Corte, 
porquanto o instrumento utilizado não comporta esta análise. A 
competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se à matéria 
infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à 
Suprema Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.276 - SC 
(2013/0406466-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ALTO VALE DO RIO DO 

PEIXE - FUNIARP 
ADVOGADO : SAMUEL CARLOS LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 1837, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. REQUISITOS. ART. 55 
DA LEI 8.212/1991. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão que obstou a subida de recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 1712, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 195, § 7º, DA 
CARTA POLÍTICA. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 55 DA LEI 8.212/91. REQUISITOS.

1. O art. 195, § 7º, da CF, cuida de hipótese de imunidade, 
passível de esmiuçamento por lei ordinária, desnecessária a via 
complementar para tal desiderato.

2. A Lei nº 9.732/98, que deu nova feição aos requisitos 
insculpidos no art. 55 da Lei nº 8.212/91, foi objeto de ADIn, já 
havendo pronunciamento do e.

Supremo Tribunal Federal a respeito do tema, tendo o Plenário 
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daquela Corte suspendido a eficácia do artigo 1º, na parte que 
alterou a redação do artigo 55, inciso III, da Lei nº 8.212/91, e 
acrescentou-lhe os §§ 3º, 4º e 5º, bem como dos artigos 4º, 5º e 7º do 
citado diploma legal (ADIn - Medida Liminar - 2.028-5, Rel. Min. 
Moreira Alves, DJ de 16/06/2000).

3. A e. Corte Especial deste Tribunal, em julgamento da 
Arguição de Inconstitucionalidade nº 2002.71.00.005645-6, em 
sessão realizada na data de 22 de fevereiro de 2007 (DJU de 
29/03/2007), sob a relatoria da Desª. Federal Marga Inge Barth 
Tessler, entendeu pela constitucionalidade da exigência dos 
requisitos específicos quanto à constituição e ao funcionamento das 
entidades beneficentes de assistência social previstos no art. 55 da 
Lei nº 8.212/91 e alterações dadas pelos arts .5º da Lei nº 9.429/96, 
1º da Lei nº 9.528/97 e 3º da MP nº 2.187/01, para que a entidade 
assistencial faça jus à imunidade conferida pelo art. 195, §7º, da 
CF/88.

4. A demandante perfaz as exigências trazidas pelo art. 55 da 
Lei 8.212/91, gozando, portanto, do benefício imunizatório em 
relação à contribuição previdenciária, quota patronal.

5. O art. 55 da Lei nº 8.212/91 foi expressamente revogado pela 
Lei nº 12.101/09, a qual passou a reger integralmente a matéria. Tal 
norma prevê, em seus artigos, novos requisitos para a concessão do 
certificado de entidade beneficente.

Para as entidades que já possuem certificado válido 
(renovado), em seu art. 24, determina a verificação dos requisitos da 
nova lei no momento da próxima renovação." 

Aduz, no mérito, que o acórdão regional contrariou as 
disposições contidas no art. 55 da Lei n. 8.212/91.

Sustenta, em síntese, que a agravada não preenche os 
requisitos para a concessão da imunidade.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1731/1767, e-STJ).

Sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de 
origem (fls. 1770/1771, e-STJ), o que ensejou a interposição do 
presente agravo."

Alega a agravante que "a questão fulcral que se discute não é o 
preenchimento dos requisitos legais insculpidos no art. 55 da Lei 8.212/91. 
Diversamente, questiona se este mesmo art. 55 se presta para regulamentar a 
imunidade atribuída às entidades beneficentes relativa à contribuição para o PIS" 
(fl. 1847, e-STJ).
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Acrescenta que "o Recurso Especial foi interposto contra este 
fundamento do acórdão (alcance do dispositivo infraconstitucional 
consubstanciado no art. 55 da Lei 8.212/91 relativamente ao PIS), não sobre o 
alcance do dispositivo constitucional (art. 195, § 7º, da CF). Ou seja, questiona-se 
no recurso especial se a imunidade gozada pelas entidades beneficentes relativa à 
contribuição para o PIS encontra-se regulamentada pelo art. 55 da Lei 8.212/91, 
em sua redação anterior à Lei 9.732/98. E essa questão merece ser examinada por 
este Corte, pois a Fazenda Nacional entende que o artigo 55 da Lei 8.212/91 não 
regulamentou a imunidade das entidades beneficentes sem fins lucrativos de forma 
absoluta, uma vez que o citado dispositivo faz menção apenas às contribuições 
sociais previstas nos artigos 22 e 23 da referida lei" (fls. 308, e-STJ)

Alega ainda, que "merece reforma a decisão monocrática ora 
agravada, de modo que seja declarada a ofensa ao art. 55 da Lei 8.212/9 1, em sua 
redação anterior à Lei 9.732/98, pelo acórdão do tribunal a quo, uma vez que tal 
dispositivo foi aplicado indevidamente, em caso que não se subsume a seu suporte 
de incidência. Não se fazendo necessário para a reforma do acórdão regional 
revolver fatos e provas. Basta para tanto, realizar a atividade atribuida pelo texto 
Constitucional à esta Corte de Justiça, qual seja, a efetiva interpretação dos atos 
normativos infraconstitucionais" (fls. , e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.276 - SC 
(2013/0406466-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS. 
ART. 55 DA LEI 8.212/1991. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. MATÉRIA 
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM À LUZ DO ART. 195, § 
7º, DA CONSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1.  O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia,  levou 
em consideração as provas constantes dos autos, concluindo que a ora 
recorrente preenchia os requisitos constantes do art. 55 da Lei n. 
8.212/91 para a concessão da imunidade prevista no art. 195, § 7º, da 
Constituição Federal. Assim, revela-se inviável o reexame das referidas 
provas, em recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.

2. Esta Corte possui o entendimento segundo o qual "no 
que tange à questão da imunidade tributária à entidade filantrópica, 
de que para examinar a matéria infraconstitucional exige imiscuir-se 
no entendimento assentado na origem, de que o art. 55 da Lei 
8.212/91 seria apto a regulamentar o art. 195, § 7º, da Constituição 
Federal, no que se refere aos parâmetros para a fruição da 
imunidade relativa à contribuição ao PIS." (AgRg no REsp 
1256738/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)

3. A matéria refoge da competência desta Corte, 
porquanto o instrumento utilizado não comporta esta análise. A 
competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se à matéria 
infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à 
Suprema Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Conforme posto na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao decidir a 
controvérsia, levou em consideração as provas constantes dos autos, concluindo que a 
ora agravada preenchia os requisitos constantes do art. 55 da Lei n. 8.212/91 para a 
concessão da imunidade prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal. 

Nota-se, pois, que o TRF da 4ª Região decidiu a questão com base no 
conjunto fático-probatório constante dos autos, cujo reexame é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADE 
BENEFICENTE. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL E MEDIANTE 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Havendo o Tribunal a quo decidido a questão referente à 
possibilidade de fruição da imunidade tributária com base em 
fundamento eminentemente constitucional, revela-se inadequada a 
revisão de tal posicionamento em sede de recurso especial, meio 
processual reservado à uniformização de interpretação da lei 
infraconstitucional.

2.  "O exame do preenchimento dos requisitos previstos no 
artigo 55 da Lei n. 8.212/91, para o gozo da imunidade prevista no 
artigo 195, § 7º, da CR/88, é matéria de ordem fática, insuscetível de 
reexame na via especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ" (AgRg no 
AREsp 260.128/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 5/2/13).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 375.526/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
7/11/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. ART. 55 DA LEI N. 8.212/91. REQUISITOS PARA O 
GOZO DA IMUNIDADE PREVISTA NO ARTIGO 195, § 7º, DA 
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CR/88. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Não há que se falar em violação ao artigo 535, inciso II, do 
Código de Processo Civil, uma vez que a Corte regional 
pronunciou-se expressamente sobre a questão posta à sua 
apreciação, ainda que de forma contrária à pretensão da recorrente, 
não tendo havido omissão.

2. O exame do preenchimento dos requisitos previstos no artigo 
55 da Lei n. 8.212/91, para o gozo da imunidade prevista no artigo 
195, § 7º, da CR/88, é matéria de ordem fática insuscetível de 
reexame na via especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 260.128/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 5/2/2013.)

Como ficou consignado no decisum ora agravado, segundo se observa 
dos fundamentos que serviram para a Corte de origem apreciar a controvérsia atinente à 
imunidade tributária incluir a contribuição ao PIS, o tema foi dirimido no âmbito 
estritamente constitucional, de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

De fato esta Corte possui o entendimento segundo o qual "no que tange 
à questão da imunidade tributária à entidade filantrópica, de que para examinar a 
matéria infraconstitucional exige imiscuir-se no entendimento assentado na 
origem, de que o art. 55 da Lei 8.212/91 seria apto a regulamentar o art. 195, § 7º, 
da Constituição Federal, no que se refere aos parâmetros para a fruição da 
imunidade relativa à contribuição ao PIS." (AgRg no REsp 1256738/RS, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
22/08/2013)

Assim, a matéria refoge da competência desta Corte, porquanto o 
instrumento utilizado não comporta esta análise. A competência do Superior Tribunal de 
Justiça refere-se à matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta 
Maior cabe à Suprema Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal.

Neste sentido:

"RECURSO ESPECIAL – PROCESSO CIVIL E DIREITO 
TRIBUTÁRIO – NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, 
DO CPC – PIS – IMUNIDADE – ENTIDADES SEM FINS 
LUCRATIVOS – LEI COMPLEMENTAR PARA DEFINIR 
REQUISITOS – DESNECESSIDADE – FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL.

1. Não se configura violação ao art, 535, II, do CPC, se o 
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Tribunal a quo bem fundamenta seu pedido, rejeitando, ainda que 
implicitamente, a tese defendida pela recorrente.

2. Tendo a tese em torno da necessidade de lei complementar 
para definir os requisitos necessários à isenção/imunidade prevista 
no art. 195, § 7º, da CF/88 sido examinada pelo Tribunal de origem 
sob o ângulo exclusivamente constitucional, demonstra-se inviável a 
esta Corte sua análise em sede de recurso especial.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 904.125/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 13/08/2008.)

"PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
IMUNIDADE DAS ENTIDADES BENEFICENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ABORDAGEM DA MATÉRIA DISCUTIDA COM 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA 
CORTE.

1. Na espécie em análise, o exame da matéria 
infraconstitucional exige imiscuir-se no entendimento assentado na 
origem, de que o art. 55 da Lei 8.212/91 seria apto a regulamentar o 
art. 195, § 7º, da Constituição Federal, no tocante aos parâmetros 
para a fruição da imunidade relativa à contribuição ao PIS. Essa 
providência extrapola a competência constitucional desta Corte, por 
demandar interpretação de matéria eminentemente constitucional. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 260.461/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 21/03/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS. 
IMUNIDADE. ENTIDADES DE FINS FILANTRÓPICOS. ART. 195, 
§ 7o, DA CF. APLICABILIDADE. ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 13, IV, DA MP Nº 2.158/01.

1. Efetivamente, o agravo regimental não merece prosperar. A 
discussão sobre se existe ou não regramento infraconstitucional que 
conforma a imunidade ao PIS para as entidades beneficentes passa 
pela conclusão de que o art. 195, §7º, da CF/88 refere-se também a 
essa contribuição. Acaso a conclusão seja positiva, a concreção da 
norma constitucional invoca o art. 55, da Lei n. 8.212/91. O tema, 
portanto, é eminentemente constitucional, não podendo ser aferido 
pelo STJ em sede de recurso especial. Precedentes: AgRg no Ag 
1.403.109/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 14.5.2012; EDcl no 
AgRg no REsp 947954/SC; Relator Min. Luiz Fux, DJe 4.11.2010; 
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AgRg nos EDcl no Ag 1069997/RS, Relator Min. Benedito Gonçalves, 
DJe 14.9.2009; REsp 904125/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
DJe 13.8.2008.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 254.359/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/2/2013, DJe 26/2/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0406466-0 AREsp 448.276 / SC

Números Origem:  16814000201200838  50025241120124047211  SC-50025241120124047211  
TRF4-50146266720124040000

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ALTO VALE DO RIO DO PEIXE - FUNIARP
ADVOGADO : SAMUEL CARLOS LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ALTO VALE DO RIO DO PEIXE - FUNIARP
ADVOGADO : SAMUEL CARLOS LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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